
Prefeitura de Goiânia
Secretaria Municipal de Inovação, Ciência e Tecnologia

Diretoria Administrativa

 
RETIFICAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
                                             1. OBJETO
 

1 . 1 . presente instrumento tem por obje'vo estabelecer parâmetros e
especificações técnicas com o intuito de viabilizar a contratação de empresa especializada no
fornecimento de gêneros alimen.cios diversos ( salgados variados, mini sanduíches, sucos,
água mineral com gás), sob demanda, para atender as necessidades desta Secretaria,
conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

 

1.1.1. Descrição do Objeto e do quantitativo :

 

Item Descrição Unidade

 
 

Quantidade
 
 

1 Pão de queijo unidade 400

2 Biscoito de queijo unidade 400

3 Empada de frango unidade 400

4 Esfirra de carne unidade 400

5 Risoles de milho unidade 400

6 Risoles de carne unidade 400

7 Enroladinho de queijo unidade 400

8 Enroladinho de salsicha unidade 400

9 Americano de presunto e queijo unidade 400

10 Bolinha de queijo unidade 400

11 Quibes de carne c/ castanha ou catupiry unidade 400

12 Diplomata unidade 400

13
Mini sanduiche com recheio salada

(presunto, muçarela, alface e tomate) 25g
unidade 600

14
Mini sanduiche com recheio salada patê de

frango 25g
unidade 600

15 Suco de uva 01 (um) litro unidade 100

16 Suco de maracujá 01 (um) litro unidade 50

17 Suco de goiaba 01 (um) litro unidade 50

18 Suco de caju 01 (um) litro unidade 50
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19
Refrigerante sabor coca cola : embalagem 02

(dois) litros.
unidade 100

20
Refrigerante sabor coca cola zero :

embalagem 02 (dois) litros.
unidade 100

21
Refrigerante sabor guaraná: embalagem 02

(dois) litros.
unidade 100

22 Água com gás 500ml unidade 150

23 Água sem gás 500ml unidade 100

 

 

 
                1.2.  Os bens, objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar;

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da
assinatura da proposta, prorrogável por até 5 anos, na forma dos ar'gos 106 e 107 da Lei n°
14.133/2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan'ta'vos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Subcontratação

4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

4.2. Garantia da Contratação

4.2.1. Não haverá exigência da garan'a da contratação dos ar'gos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3. Da Vistoria

Não se aplica

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a:

5.1.1. Estar ciente de que a vigência da presente contratação é de 12 (doze)
meses contados a par'r do recebimento da 1ª Ordem de Fornecimento, podendo este prazo
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até 60 (sessenta) meses;

5.1.2. Estar ciente de que a quan'dade solicitada é es'mada, podendo sofrer
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alterações conforme a necessidade da Contratante;

5.1.3. A entrega do objeto deverá ser realizada periodicamente, conforme
necessidade da CONTRATANTE;

5.1.3.1. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e
observar as datas, horários e locais de realização de cada evento pela CONTRATANTE;

5.1.3.2. Os locais, datas e horários serão combinados, dentro do Município de
Goiânia;

5.1.5. Subs'tuir imediatamente qualquer alimento e/ou equipamento que não
atendam ao disposto neste Termo de Referência sem direito a ressarcimento e sem ônus para a
CONTRATANTE. A CONTRATANTE poderá exigir, a qualquer tempo, a subs'tuição de produtos
que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

5.1.6. A CONTRATADA deverá fornecer os utensílios descartáveis e não
descartáveis, bem como, dispor da relação mínima/ básica de instrumentos necessários, e
repor/substituir, sempre que necessário ou solicitado pela CONTRATANTE.

5.1.7. Assumir que, no preço ajustado para o fornecimento, já estão inclusos
todos os impostos, taxas, gastos com transporte para a entrega dos produtos e outros que,
direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento do objeto;

5.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa'bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.9. Não transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas;

5.1.10. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes
ao objeto desta solicitação;

5.1.11. Manter os empregados dentro do padrão de higiene recomendado pela
legislação vigente;

5.1.12. Apresentar todos os seus entregadores uniformizados (com jaleco, boné
ou touca e calçados fechados, higienizados) e iden'ficados mediante o uso permanente de
crachás;

5.1.13. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os mo'vos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

5.1.14. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local
indicados pela Administração, em estrita observância dos requisitos técnicos e da proposta,
acompanhado do respec'vo comprovante de entrega; responsabilizar-se pelos vícios e danos
decorrentes do produto, de acordo com os ar'gos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.1.14.1. Ao entregar os produtos na Unidade, deverá ser planejado o tempo de
conferência por parte da Unidade, para averiguar se os mesmos estão adequados,
principalmente quanto à quantidade e qualidade;

5.1.14.2. Os produtos deverão conter impresso na embalagem os dados de
iden'ficação do produto, nome do fabricante, número do lote, data de validade, fabricação e
armazenagem;

5.1.14.3. O acondicionamento e transporte devem ser feitos em embalagem
dentro dos padrões e recomendações técnicas para estes produtos;

5.1.15. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério
da Administração, subs'tuir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 30 (trinta) minutos, o produto com avarias ou defeitos;
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5.1.16. A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Inovação,
Ciência e Tecnologia, até o 5º (quinto) dia ú'l do mês subsequente ao do fornecimento, os
comprovantes de entrega;

5.1.17. Estar ciente de que a Secretaria Municipal de Inovação, Ciência e
Tecnologia  poderá, a qualquer tempo, solicitar testes laboratoriais, como ônus para a
Contratada, a fim de constatar se as caracterís'cas organolép'cas, Tsico-químicas,
microscópicas e microbiológicas dos produtos obedecem aos parâmetros estabelecidos pela
legislação específica;

 

5.5.2. Condições de Execução 

5.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.2. Início da execução do objeto: 30 (trinta) dias da emissão da ordem de
serviço;

5.3. Local da prestação dos serviços

5.3.1. Os serviços serão prestados nos locais de eventos que ocorrerão no
âmbito da Secretaria Municipal Municipal de Inovação, Ciência e Tecnologia.

5.4. Especificação da garanAa do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
14.133, de 2021)

5.4.1. O prazo de garan'a contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automa'camente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.

6.3. As comunicações entre o órgão ou en'dade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi'ndo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou en'dade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
en'dade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 963, de 222, art. 15);

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

Retificação de Termo de Referência 2 (4283131)         SEI 24.2.000000074-5 / pg. 4



necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, §1º, e Decreto nº 963, de 2022, art. 14, § 1º);

6.9. Iden'ficada qualquer inexa'dão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emi'rá no'ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção.

6.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan'as, as glosas e a formalização
de apos'lamento e termos adi'vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 15, do Decreto nº 963, de 2022).

6.11. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do
contrato atuará tempes'vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6 . 1 2 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato.

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

6.15. O gestor e fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 963, de 2022).

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
(Decreto nº 963, de 2022).

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administra'vo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 963, de 2022).

6.18. O Fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes'va renovação ou
prorrogação contratual. (Art.13, X do Decreto nº 963 de 2022).

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos obje'vos que tenham jus'ficado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das a'vidades da Administração. (Art. 13, XIV do Decreto 963
de 2022).

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1. Não produza os resultados acordados,

7.1.2. Deixe de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;

7.1.3. Deixar de u'lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
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do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

7.2. Do Recebimento

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05(cinco) dias,
pelos fiscal/gestor do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administra'vo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133)

7.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a nota fiscal a ser paga.

7.2.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Art. 16 do Decreto nº 963, de 2022).

7.2.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.2.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subs'tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a úl'ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.6. A fiscalização não efetuará o ateste da úl'ma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.2.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra'va e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.10. Os serviços serão recebidos defini'vamente no prazo de 10 (dez) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quan'dade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.2.10.1. Emi'r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscal(is),
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores obje'vamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais per'nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito,
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as respectivas correções;

7.2.10.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.2.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.2.10.5. Enviar a documentação per'nente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

7.2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quan'dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per'ne à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

7.2.13. O recebimento provisório ou defini'vo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é'co-profissional pela
perfeita execução do contrato.

 

7.3. Liquidação

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à contratante;

7.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

7.3.5. A Administração realizará consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) iden'ficar possível razão que
impeça a par'cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en'dade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua no'ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per'nentes e necessários para garan'r o
recebimento de seus créditos.

7.3.8. Persis'ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra'vo correspondente,
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assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.3.9. Havendo a efe'va execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

 

7.4. Da Forma de Pagamento

7.4.1. O pagamento será único realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a par'r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.4.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão re'dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.4.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.4.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efe'va realização, mediante aplicação do índice de 0,05% (meio por cento) ao mês pro rata
die, da data de vencimento da obrigação.

7.4.8.1. Não cons'tui atraso, a interrupção jus'ficada do pagamento, ou seja,
quando decorrer de irregularidades causadas pela contratada.

7.4.9. Os preços pra'cados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses, contados da data limite prevista para apresentação da proposta de preços, nos termos
da Lei nº 10.192/2001;

7.4.10. Na hipótese de prorrogação do prazo contratual, o valor inicialmente
contratado poderá ser reajustado u'lizando-se do Índice de Preços IPCA (Índice Nacional de
Preço ao Consumidor Amplo), medido pelo IBGE (Ins'tuto Brasileiro de Geografia e Esta.s'ca),
do período.

 

7.6. Cessão de crédito

7.6.1. Não será admi'do cessão fiduciária de direitos credi.cios com ins'tuição
financeira.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

8.2.1. Habilitação Jurídica:

8.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro de Empresas Mercan's, a
cargo da junta Comercial da respectiva sede;

8.2.1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Cer'ficado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade idenAficada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:
inscrição do ato cons'tu'vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercan's, a cargo da Junta Comercial da respec'va sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federa'va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma'va DREI/ME n. º 77, de 18 de
março de 2020.

8.2.1.5. Sociedade Simples: inscrição do ato cons'tu'vo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária :
inscrição do ato cons'tu'vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respec'vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva:

8.3.1. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.3.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cer'dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A'va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
rela'vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan'a do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.3.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus'ça do
Trabalho, mediante a apresentação de cer'dão nega'va ou posi'va com efeito de nega'va,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.3.1.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Municipal/Distrital]
rela'vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per'nente ao seu ramo de a'vidade e compa.vel
com o objeto contratual;
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8.3.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, rela'va à a'vidade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8 . 3 . 1 . 7 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec'va do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.1.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os beneTcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal.

8.3.2. Qualificação Econômico-financeira

8.3.2.1. Cer'dão nega'va de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.3.2.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) úl'mos exercícios sociais e
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

a) I - Liquidez Geral (LG) = (A'vo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

b) II - Solvência Geral (SG) = (A'vo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

c) III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

8.3.2.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 3% do valor total esAmado da
contratação.

8.3.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão subs'tuir os demonstra'vos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.3.2.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao úl'mo exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).

8.3.2.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

8.3.3. Qualificação Técnica

8.3.3.1. Comprovação de ap'dão para execução de serviço de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item per'nente, por meio da apresentação de cer'dões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

8.3.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

8.3.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legi'midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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8.3.6. As empresas licitantes deverão apresentar, para comprovação da
Qualificação Técnico-Profissional, os seguintes documentos:

8.3.6.1. Capacitação técnico-profissional, cuja comprovação se fará através do
fato da Licitante possuir na data de abertura desta licitação, Nutricionista ou Engenheiro de
Alimentos devidamente registrado no Conselho Regional. A comprovação de que integra o
quadro de profissionais será feira mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.3.6.1.1. Proprietário, sócio administrador, dirigente ou assemelhado da
empresa proponente: ato cons'tu'vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou ainda, no caso de
empresa individual, o registro comercial, ou sendo sociedades civis, inscrição do ato
constitutivo acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.3.6.1.2. Empregado permanente da empresa: contrato de trabalho por tempo
indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo emprega.cio previsto na
legislação pertinente;

8.3.6.1.3. Contrato de Trabalho, em que conste o profissional responsável
técnico da licitante;

8.3.6.1.4. Declaração de contratação futura do profissional, desde que
acompanhada de declaração de anuência do profissional.

8.3.7. As empresas licitantes deverão apresentar, para comprovação da
Qualificação Técnico-Operacional, os seguintes documentos:

8.3.7.1. Capacitação técnico-operacional, comprovação de ap'dão para o
fornecimento de objetos similares equivalente ou superior com o item per'nente desta
contratação, em caracterís'cas e quan'dades com o objeto da licitação por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.3.7.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

8.3.7.3. Será admi'da, para fins de comprovação de quan'ta'vo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante

8.3.7.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legi'midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.3.7.5. Cer'dão de Registro, em nome da Licitante junto ao Conselho Regional
de Nutricionistas ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, nos termos da Lei n°
6.583/1978 ou Lei n° 5.194/1966;

8.3.7.6. Declaração emi'da pela Licitante, garan'ndo o fornecimento do objeto
dentro de todas as normas da legislação vigente, bem como das condições desta solicitação;

8.3.7.7. Alvará de autorização sanitária da Vigilância Sanitária Municipal ou
Estadual, comprovando que a licitante está apta a comercializar o objeto desta licitação, nos
termos da Lei Municipal 8.741/2008 e Lei Estadual n°. 16.140/2007;

8.3.7.8. Declaração de que a Licitante possuirá, na assinatura do contrato,
veículo adequado para o transporte do objeto. A comprovação de propriedade deverá ser por
cópia auten'cada de Cer'ficado de Registro e Licenciamento de Veículo ou Contrato de
Prestação de Serviço de Transporte ou de Locação de Veículo acompanhado do “Cer'ficado de
Vistoria de Veículos”, expedido pela Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal ou Estadual de
Saúde, nos termos da Lei Municipal 8.741/2008 e Lei Estadual n°. 16.140/2007.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo es'mado da contratação, será o indicado no relatório de pesquisa
de preços de mercado a ser realizado pela Gerência de Compras e Suprimentos da SICTEC.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

 
Goiânia, 28 de maio de 2024.

 
Documento assinado eletronicamente por Marcos Roberto de Oliveira
Gomes, Gerente de Apoio Administrativo, em 28/05/2024, às 16:40,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Matheus Tavares Silva, Diretor
Administrativo, em 28/05/2024, às 16:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar da Silva,
Secretário Municipal de Inovação, Ciência e Tecnologia, em 29/05/2024,
às 10:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código verificador
4283131 e o código CRC B406EC8D.

 

Avenida do Cerrado, 999, APM-09, Bloco B -
Palácio das Campinas Venerando de Freitas Borges (Paço Municipal) - Bairro Park Lozandes

CEP 74884-900 Goiânia-GO
 

Referência: Processo Nº 24.2.000000074-5 SEI Nº 4283131v1
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